
Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de
1 de Dezembro de 2008 (pedido de decisão prejudicial de
Korkein oikeus — Finlândia) — Processo penal contra

Artur Leymann, Aleksei Pustovarov

(Processo C-388/08 PPU) (1)

(«Cooperação policial e judiciária em matéria penal —
Decisão-quadro 2002/584/JAI — Artigo 27.o — Mandado de
detenção europeu e processos de entrega entre Estados-Mem-
bros — Princípio da especialidade — Procedimento de

consentimento»)

(2009/C 44/38)

Língua do processo: finlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Korkein oikeus

Parte no processo nacional

Artur Leymann, Aleksei Pustovarov

Objecto

Pedido de Decisão Prejudicial — Korkein oikeus (Finlândia) —
Interpretação do artigo 27.o, n.os 2, 3 e 4, da Decisão-quadro
2002/584/JAI do Conselho, de 13 de Junho de 2002, relativa
ao mandado de detenção europeu e aos processos de entrega
entre os Estados-Membros (JO L 190, p. 1) — Modificação da
descrição dos factos em que se baseia a inculpação em relação à
descrição que serviu de base ao mandado de detenção — Noção
de «infracção[…] diferente daquela por que foi entregue» —
Necessidade ou não de iniciar o procedimento de consenti-
mento

Parte decisória

1. Para determinar se a infracção em causa não é uma «infracção dife-
rente» daquela por que a pessoa foi entregue, na acepção do
artigo 27.o, n.o 2, da Decisão-quadro 2002/584/JAI do Conselho,
de 13 de Junho de 2002, relativa ao mandado de detenção europeu
e aos processos de entrega entre os Estados-Membros, que exija a
aplicação do procedimento de consentimento referido no artigo 27.o,
n.os 3, alínea g), e 4, da mesma decisão-quadro, há que verificar se
os elementos constitutivos da infracção, segundo a descrição legal
que é feita desta última no Estado-Membro de emissão, são aqueles
em virtude dos quais a pessoa foi entregue e se há uma correspon-
dência suficiente entre os dados que figuram no mandado de
detenção e os mencionados no acto processual posterior. São admi-
tidas modificações nas circunstâncias de tempo e de lugar, desde que
resultem de elementos coligidos no decurso do processo que corre no
Estado-Membro de emissão relativamente aos comportamentos
descritos no mandado de detenção, não alterem a natureza da

infracção e não dêem origem a motivos de não execução nos termos
dos artigos 3.o e 4.o da referida decisão-quadro.

2. Em circunstâncias como as do processo principal, uma modificação
da descrição da infracção, que tem por objecto a categoria dos estu-
pefacientes em causa, não é, por si só, susceptível de tipificar uma
«infracção diferente» daquela por que a pessoa foi entregue, na
acepção do artigo 27.o, n.o 2, da Decisão-quadro 2002/584.

3. A excepção prevista no artigo 27.o, n.o 3, alínea c), da Decisão-
-quadro 2002/584 deve ser interpretada no sentido de que, no caso
de uma «infracção diferente» daquela por que a pessoa foi entregue,
o consentimento deve ser pedido, em conformidade com o disposto
no artigo 27.o, n.o 4, da decisão-quadro, e obtido se houver que dar
execução a uma pena ou a uma medida privativas da liberdade. A
pessoa entregue pode ser sujeita a procedimento penal e condenada
por uma infracção dessa natureza antes de ser obtido o consenti-
mento, desde que não lhe seja aplicada uma medida restritiva da
liberdade no decurso do processo ou do julgamento relativos a essa
infracção. A excepção prevista no artigo 27.o, n.o 3, alínea c), não
se opõe, porém, a que a pessoa entregue seja sujeita a uma medida
restritiva da liberdade antes de obtido o consentimento, desde que
essa medida seja legalmente justificada por outras acusações cons-
tantes do mandado de detenção europeu.

(1) JO C 272 de 25.10.2008.

Despacho do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de
19 de Dezembro de 2008 (pedido de decisão prejudicial
do Verwaltungsgerichtshof — Áustria) — Deniz

Sahin/Bundesminister für Inneres

(Processo C-551/07) (1)

(«Artigo 104.o, n.o 3, do Regulamento de Processo — Directiva
2004/38/CE — Artigos 18.o CE e 39.o CE — Direito ao
respeito da vida familiar — Direito de residência de um
nacional de um país terceiro que entrou no território de um
Estado-Membro como requerente de asilo e seguidamente

casou com uma nacional de outro Estado-Membro»)

(2009/C 44/39)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Verwaltungsgerichtshof
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Partes

Recorrente: Deniz Sahin

Recorrido: Bundesminister für Inneres

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Verwaltungsgerichtshof
(Áustria) — Interpretação dos artigos 18.o e 39.o do Tratado CE,
bem como dos artigos 3.o, n.o 1, 6.o, n.o 2, 7.o, n.o 1, alínea d), e
n.o 2, 9.o, n.o 1, e 10.o, n.o 1, da Directiva 2004/38/CE do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativa
ao direito de livre circulação e residência dos cidadãos da União
e dos membros das suas famílias no território dos Estados-Mem-
bros, que altera o Regulamento (CEE) n.o 1612/68 e que revoga
as Directivas 64/221/CEE, 68/360/CEE, 72/194/CEE,
73/148/CEE, 75/34/CEE, 75/35/CEE, 90/364/CEE, 90/365/CEE
e 93/96/CEE (JO L 158, p. 77) — Direito de residência de um
nacional de um país terceiro que entrou no território de um
Estado-Membro enquanto requerente de asilo e que casou poste-
riormente com uma nacional de outro Estado-Membro

Parte decisória

1. Os artigos 3.o, n.o 1, 6.o, n.o 2, e 7.o, n.os 1, alínea d), e 2, da
Directiva 2004/38/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
29 de Abril de 2004, relativa ao direito de livre circulação e resi-
dência dos cidadãos da União e dos membros das suas famílias no
território dos Estados-Membros, que altera o Regulamento (CEE)
n.o 1612/68 e que revoga as Directivas 64/221/CEE,
68/360/CEE, 72/194/CEE, 73/148/CEE, 75/34/CEE,
75/35/CEE, 90/364/CEE, 90/365/CEE e 93/96/CEE, devem ser
interpretados no sentido de que abrangem os membros da família
que entraram no Estado-Membro de acolhimento independente-
mente do cidadão da União e que só adquiriram a qualidade de
membro da família ou só começaram a ter vida familiar com esse
cidadão da União depois de estarem nesse Estado. A este respeito, é
irrelevante que o membro da família, no momento em que adquire
a referida qualidade ou começa a ter uma vida familiar, resida
provisoriamente no Estado-Membro de acolhimento ao abrigo da
legislação sobre o direito de asilo desse Estado.

2. Os artigos 9.o, n.o 1, e 10.o da Directiva 2004/38 opõem-se a
uma regulamentação nacional segundo a qual os membros da
família de um cidadão da União que não têm a nacionalidade de
um Estado-Membro e beneficiam do direito de residência ao abrigo
do direito comunitário, nomeadamente em aplicação do artigo 7.o,
n.o 2, dessa directiva, não podem obter um cartão de residência de
membro da família de um cidadão da União pelo único motivo de
estarem provisoriamente autorizados a residir no Estado-Membro
de acolhimento ao abrigo da legislação desse Estado sobre o direito
de asilo.

(1) JO C 64 de 8.3.2008.

Despacho do Tribunal de Justiça de 13 de Novembro
de 2008 — Giuseppe Gargani/Parlamento Europeu

(Processo C-25/08 P) (1)

(Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância —
Recurso do presidente da Comissão dos Assuntos Jurídicos do
Parlamento contra a «acção» do presidente do Parlamento que
levou à apresentação de observações em nome do Parlamento
num processo que tinha por objecto um pedido de decisão

prejudicial — Prazo de recurso)

(2009/C 44/40)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Giuseppe Gargani (representante: W. Rothley, advo-
gado)

Outra parte no processo: Parlamento Europeu (representantes: J.
Schoo e H. Krück, agentes)

Objecto

Recurso interposto do despacho do Tribunal de Primeira
Instância (Terceira Secção), de 21 de Novembro de 2007,
Gargani/Parlamento (T-94/06), através do qual o Tribunal
declarou manifestamente inadmissível o recurso interposto pelo
presidente da Comissão dos Assuntos Jurídicos do Parlamento
Europeu com vista à declaração da ilegalidade da decisão do
presidente do Parlamento Europeu de mandar apresentar obser-
vações escritas em nome do Parlamento, nos termos do
artigo 23.o, segundo parágrafo, do Estatuto do Tribunal de
Justiça, no âmbito de um processo prejudicial, tomada contra o
parecer da Comissão dos Assuntos Jurídicos e que recusou
submeter a questão à Assembleia Plenária.

Dispositivo

1. É negado provimento ao recurso.

2. G. Gragni é condenado nas despesas.

(1) JO C 79 de 29.3.2008.
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